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DATA: 09/09/2011 às 12 horas 10 minutos
PROCESSO: 001459-14.2011.5.11.0004
RECLAMANTE: GELSINEI SILVA DE SOUZA
RECLAMADA: MASTER TOP LINHAS ARÉREAS S/A
AUTUAÇÃO: 19/07/2011

SENTENÇA
RELATÓRIO
GELSINEI SILVA DE SOUZA, já qualificado nestes autos, interpôs ação trabalhista contra MASTER TOP LINHAS ARÉREAS S/A, também qualificada nos autos, objetivando o recebimento de diferenças salariais provenientes de acúmulo de função, horas extras e os respectivos reflexos, multa do art. 46, além de juros e correção monetária, e os benefícios da Justiça Gratuita.


Aduz que trabalhou para a reclamada de 10/9/2008 a 12/3/2010, exercendo a função de auxiliar administrativo, percebendo como último salário o valor de R$ 1.874,26.  Informa sua jornada de trabalho às fls. 4/5 dos autos.

Relata que apesar de ter sido contratado para a função acima mencionada, porém realizava também as atividades auxiliar de carga, conferente e encarregado de loja, sem receber nenhum acréscimo salarial, motivo pelo qual requer o pagamento do plus de 40% sobre seu salário, bem como os respectivos reflexos.
Face ao exposto, requer procedência dos pleitos de fls. 2/9.
A Reclamada apresentou contestação arguindo, preliminarmente, a litispendência e a declaração de coisa julgada, no mérito, requer sejam julgados improcedentes os pleitos formulados na exordial, vez que nega os fatos expostos pelo Reclamante.  Fls. 37/45.

Alçada fixada no valor líquido da inicial.

Em instrução processual foram ouvidas as partes e as testemunhas.
Razões finais das partes foram remissivas à inicial e à contestação, respectivamente.

Recusadas as propostas conciliatórias.

É o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO

Trata-se de ação trabalhista cujo objetivo do reclamante é o recebimento de diferenças salariais provenientes de acúmulo de função.

Afirma que foi admitido em 10/09/2008 e desligado em 12/03/2010, na função de auxiliar administrativo.

Sustenta que, embora na função de auxiliar administrativo, durante todo o período laborado era obrigado a desenvolver atividades de auxiliar de carga, conferente e encarregado de loja. Alega que não percebia remuneração para laborar nas funções mencionadas, assim, entende fazer jus ao acréscimo salarial de 40% sobre o salário.


A reclamada contestou o pedido. A preliminar de litispendência e coisa julgada foi apreciada em audiência e rejeitada pela ausência de provas. No mérito, a reclamada nega a pretensão autoral, aduzindo que foi contratado como auxiliar de carga, com as seguintes atribuições: solicitar ao conferente a mercadoria e acompanhar a entrega aos clientes. Nega que o reclamante tenha acumulado as funções de encarregado de loja e conferente. Requer, em síntese, o indeferimento da postulação.


Estes são os argumentos expostos pelas partes.


A testemunha arrolada pelo reclamante confirmou que o obreiro laborava na loja, executando o atendimento ao cliente, conferência da carga a ser entregue e a entrega. Afirmou que fazia esta conferência no armazém.


A testemunha da empresa afirma que os conferentes realizavam a conferência da carga. Afirmou que a atividade do reclamante consistia no atendimento ao cliente, entrega do conhecimento aéreo para que o cliente pudesse fazer a liberação da carga junto aos órgãos de fiscalização como a SEFAZ e, no retorno, fazia a exibição do documento de liberação ao conferente no armazém, e este destacava alguns auxiliares de carga para auxiliar o reclamante na entrega.

Não persistem dúvidas que o reclamante sempre executou as mesmas atividades desde a sua admissão.


Oportuno observar que a reclamada não tem em seu quadro de pessoal a função de auxiliar administrativo. 


No documento de registro de empregado consta a informação de que o reclamante foi admitido como auxiliar de carga.

A testemunha da reclamada declarou que a empresa mantinha as funções de gerente da loja, conferente e todos os demais eram auxiliares de carga.

Em que pesem os argumentos autorais, a reclamada tem a liberdade de organizar a empresa na forma como melhor lhe aprouver. Assim, sendo o reclamante admitido nesta função e desde a admissão, com atribuições de atendimento de cliente, entrega de documentação e carga, não há que se falar em alteração contratual ilícita capaz de gerar desequilíbrio econômico ao contrato de trabalho.


Na realidade, a conferência de carga que o reclamante realizava consistia apenas na verificação que a ele incumbia na entrega da carga. Afinal, como o reclamante poderia ter sob a sua responsabilidade a entrega da carga sem que, como atividade adicional, estivesse a conferência do que estava sendo entregue. Esta tarefa não tem o condão de transformá-lo em conferente.


Não vislumbro alteração no contrato de trabalho. Não há o alegado acúmulo de função, por consequência, indefiro o pedido de diferenças salariais e seus reflexos, bem como o pedido de retificação das anotações na carteira profissional.

Indefiro, ainda, os pedidos ilíquidos referentes a apresentação de comprovantes de recolhimentos previdenciários, eis que não há causa de pedir a ele circunscrita, bem como indefiro o pedido de notificação da Superintendência Regional do Trabalho no Amazonas, INSS e Receita Federal, eis que não foram identificadas irregularidades capazes de justificar esta conduta.


Da mesma forma, indefiro o pedido de apresentação de livros contábeis, eis que não existem pedidos que justifiquem tal pedido ou que demonstrem a sua necessidade.

A penalidade contida no art. 467, CLT diz respeito às verbas deflagradas a partir do rompimento do contrato de trabalho. O pedido ora formulado não se amolda ao tipo legal, por consequência, indefiro o pedido.

Na forma do requerimento e do que consta no art. 790 §3º da CLT, concedo ao Reclamante os benefícios da Justiça Gratuita.

Sob pena de violação do art. 5º, inciso XXXV da Constituição Federal, o benefício atrás mencionado deve ser deferido todas as vezes em que houver o seu requerimento.
 O art. 790 §3º da CLT ao regular a matéria, é expresso estabelecer que a garantia de acesso ao Poder Judiciário deve ser assegurada a todo aquele que declarar não estar em condições de pagar as custas do processo  sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Assim, correto concluir que o simples requerimento é condição suficiente para a concessão do benefício.


 
ISTO POSTO,

Julgo improcedentes os pedidos constantes da ação trabalhista movida contra MASTER TOP LINHAS AÉREAS S/A para absolvê-la do cumprimento das obrigações postuladas pelo reclamante GELSINEI SILVA DE SOUZA. Tudo conforme a fundamentação.


Custas pelo reclamante, arbitradas sobre o valor de R$ 20.000,00, no importe de R$ 400,00, do que fica isento em face da lei.


Cientes as partes.

Márcia Nunes da Silva Bessa

Juíza do Trabalho
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